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Resumo
Um dos principais argumentos em prol da realização de megaeventos esportivos é que os mesmos geram 
desenvolvimento econômico, social, político e esportivo para as cidades/países sede. O objetivo deste trabalho 
é o de fazer alguns apontamentos sobre a noção de desenvolvimento em pauta, tomando como base autores 
que vêm discutindo a temática. Constatamos que o tipo de desenvolvimento facilitado por estes eventos tem 
benefi ciado prioritariamente agentes bem posicionados com acesso privilegiado à instâncias de decisão, em 
detrimento de um tipo de desenvolvimento que favoreça a população como um todo. A promoção de desen-
volvimento em prol do bem comum só é possível na medida em que a decisão para se sediar, ou não, megae-
ventos esportivos, esteja alinhada com as metas de desenvolvimento de longo prazo das cidades e países sede. 
Esta decisão deve também ser condizente com a realidade sociocultural e com a capacidade de se fornecer a 
infraestrutura e os recursos os necessários para se hospedar o evento. A realização de megaeventos esportivos 
não produz resultados positivos automaticamente. Para que isto ocorra, faz-se necessário um planejamento 
minucioso. Por exemplo, ao se pensar a construção e estruturas esportivas para o evento e como elas serão 
utilizadas depois do mesmo deve se considerar questões tais como: Quem será responsável pela manutenção 
destas estruturas e que recursos serão disponibilizados para isto? Quem utilizará estas estruturas? Que tipo 
de suporte o púbico alvo necessita para que possa otimizar esta utilização? Tanto o processo de planejamento 
de legados bem como a execução e avaliação de ações para a construção dos mesmos devem envolver a 
participação da população que será diretamente afetada com a realização dos eventos.
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Um dos argumentos utilizado para a realização 
de megaeventos esportivos e investimento de recur-
sos públicos nos mesmos, é que eles se constituem 
em um meio para a promoção do desenvolvimento 
econômico, social e político das nações e/ou cidades 
hospedeiras1-16. Ainda outro argumento, entre outros, 
é que estes eventos são oportunidades ímpares para o 
desenvolvimento do esporte nestas localidades7,17-22. A 
noção de desenvolvimento em pauta no contexto de 
megaeventos esportivos é, no entanto, problemática. 
Que desenvolvimento é este, e a quem, ou a que, ele 
se destina? Considerando estas questões, o objetivo 
deste artigo é o de fazer alguns apontamentos, a partir 
de uma perspectiva crítica, sobre a noção de desenvol-
vimento defendida pelos proponentes destes eventos. 
Expandimos e atualizamos aqui algumas refl exões que 
elaboramos em outro trabalho23, enfocando, desta 
vez, o que se sabe sobre “desenvolvimento esporti-
vo”. Visamos apresentar algumas ideias que possam 
contribuir para com o debate acadêmico relacionado 
com a temática, considerando que o Brasil sediou e 
estará sediando dois maiores eventos desta natureza: 
A Copa do Mundo de Futebol FIFA 2014 e os Jogos 
Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016.
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Que desenvolvimento é este? Desenvolvimento para quem?
Vários autores têm questionado o pressuposto de 
que a realização de megaeventos esportivos benefi cia 
a população e produz desenvolvimento sustentá-
vel4,6,9,24-29. Whitson e Horne30, por exemplo, rea-
lizaram uma pesquisa sobre esta questão enfocando 
três casos específi cos: Nagano (Japão) que sediou 
os Jogos Olímpicos e Paralímpicos 1998; a Coréia 
do Sul em parceria com o Japão que sediaram, em 
parceria, a Copa do Mundo de Futebol em 2002; e 
Montreal, que sediou os Jogos Olímpicos de 1976. 
Eles concluíram que nestes três casos, as propostas para 
se sediar os eventos foram feitas por elites políticas e 
corporações que, embora tenham prometido grandes 
ganhos econômicos e sociais para os países, criaram 
infraestruturas para os eventos pouco sustentáveis e 
de retorno insatisfatório para a população como um 
todo. De acordo com os autores, os “grandes vence-
dores” dos megaeventos tendem a ser as construtoras 
e fornecedores de materiais de construção civil, canais 
de mídia, pessoas envolvidas em áreas diretamente 
relacionadas com a promoção dos jogos (empresas de 
“marketing”, relações públicas, propaganda), mercado 
imobiliário e agentes bem posicionados para se bene-
fi ciar com o aumento dos preços das propriedades. 
Conforme argumentamos em outro trabalho23, vá-
rios fatores difi cultam a promoção de legados positivos 
para a população em geral e para as cidades e países 
sede: Primeiro, instituições organizadoras tais como 
o Comitê Olímpico Internacional (COI) e Federação 
Internacional de Futebol Associado (FIFA), impõem 
rígidas condições para que os países hospedeiros pos-
sam realizar os eventos6,31. Eles exigem, por exemplo, 
infraestrutura de transporte público e a construção 
das instalações esportivas dentro de determinados 
parâmetros, mesmo que estes não estejam alinhados 
com as necessidades e demandas da população local 
que potencialmente poderia também utilizar estas 
estruturas construídas. Ou seja, o bem comum nor-
malmente não está dentre as preocupações principais 
das comissões organizadoras. O objetivo principal 
das mesmas é o de fazer com que o evento aconteça, 
otimizando ao máximo a sua participação no capital 
social, político e econômico gerado pelos eventos. Os 
governos e instituições responsáveis pela organização 
destes eventos nas cidades e países hospedeiros acabam 
se tornando reféns desta lógica. 
Segundo, os prazos para os preparativos para os 
megaeventos são relativamente curtos frente à infra-
estrutura que os mesmos demandam. Para agravar 
ainda mais a situação, o processo de planejamento 
tende a ser feito de cima para baixo, a favor de deter-
minados interesses, com muito pouca - ou nenhuma 
- participação da população que será diretamente 
afetada8. Neste contexto, os países/cidade sede visam 
promover uma imagem de que “estão prontos para 
o negócio” ao invés de buscar suprir as necessidades 
da população. Como resultado, a agenda de “de-
senvolvimento” tende a se centrar na construção de 
infraestrutura para a expansão e trâmite do capital. 
Metas de desenvolvimento tais como inclusão social 
e participação popular nas tomadas de decisões, 
embora normalmente apareçam nos dossiês de can-
didatura, são rapidamente esquecidas no processo de 
planejamento e dotação orçamentária. 
Terceiro, é extremamente difícil a aferição dos 
investimentos públicos realizados no contexto de 
megaeventos esportivos32-33. Detalhes da contabili-
dade normalmente fi cam dispersos devido à parti-
cipação de diversos órgãos públicos e privados, cada 
um com sua própria agenda e orçamento. Vários 
fatores difi cultam a contabilização de gastos e lucros 
como, por exemplo, verbas para cobrir situações de 
emergência e não previstas; contas não declaradas 
como despesas; verbas contratos sem licitação; e 
corrupção e propinas29,34-37. 
Quarto, a dinâmica descrita acima, imposta pelos 
governos e entidades que promovem os eventos, 
corporações vinculadas a estes eventos, e “experts” 
usualmente contratados para o planejamento dos 
mesmos, tende a reforçar uma lógica propícia para 
a reprodução de relações hegemônicas de poder e 
para o agravamento de desigualdades sociais5,38-39. 
Quinto, as instituições organizadoras dos mega-
eventos esportivos e corporações vinculadas a elas 
detêm total posse dos lucros produzidos com a sua 
marca, o que difi culta que agentes locais possam 
ter lucros com os eventos. Ou seja, a contrapartida 
fi nanceira para os países hospedeiros tende a não ser 
substantiva frente aos investimentos feitos para que 
os eventos aconteçam.
Em decorrência das questões levantadas acima, 
entre outras, as cidades/países hospedeiros normal-
mente não conseguem cumprir suas promessas de 
desenvolvimento em prol do bem comum. No caso 
dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de Londres em 
2012, por exemplo, o custo para a realização do 
evento fi cou no mínimo cinco vezes maior do que o 
previsto. Havia uma previsão de gastos entre £$1.7 
bilhões e £$2.1 bilhões (aproximadamente R$ 5,3 
bilhões e R$ 6,5 bilhões)40. De acordo com o Comitê 
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São poucos os estudos confi áveis que investigaram 
se a realização de megaeventos esportivos fomenta o 
desenvolvimento do esporte, e mais especifi camente, 
os níveis de atividade física (AF) da população em 
países/cidades sede7,14,17,22,44-45. A confi abilidade de 
estudos desta natureza tem sido questionada, uma 
vez que os mesmos são muitas vezes encomendados 
pelos próprios organizadores dos eventos e/ou outras 
entidades interessadas. Estes estudos têm também 
sido questionados porque muitas variáveis interfe-
rem com o engajamento da população em atividades 
físicas e esportivas, o que impede que se estabeleçam 
relações de causa e efeito entre tais eventos e os níveis 
Organizador, os gastos foram de £$9.3 bilhões (apro-
ximadamente R$ 36 bilhões), sem incluir dividas 
que foram deletadas das despesas ofi ciais dos Jogos 
e/ou que foram remanejadas para outras agencias 
ou contas do governo. Considerando estes gastos, 
o governo não conseguiu cumprir grande parte de 
suas promessas de legado para a população em geral. 
Outro exemplo de difi culdade de se cumprir 
promessas pode ser verifi cado no caso dos Jogos 
Pan-Americanos e Parapan-americanos Rio 2007. 
Quando o Rio de Janeiro se candidatou como cidade 
sede, o governo brasileiro previa um gasto de R$ 
410 milhões. No entanto, segundo a avaliação fi nal 
de custos, o país gastou R$ 3,7 bilhões no evento, 
o que signifi cou um acréscimo de 793% no orça-
mento41. O governo justifi cou este aumento com o 
argumento de que aproveitaria a oportunidade para 
construir instalações esportivas melhor elaboradas 
para fomentar o desenvolvimento do esporte no país 
e atender os requerimentos do COI para uma futura 
candidatura do país à sede dos Jogos Olímpicos e 
Paralímpicos em 2016. No entanto, apesar de todo 
este investimento, o acesso aos equipamentos cons-
truídos fi cou em grande parte restrito à população. 
Além disto, como algumas instalações não preenche-
ram os requisitos do COI, estão sendo reformadas 
ou reconstruídas para os Jogos Rio 2016 42.  
 Experiências anteriores revelam que o legado 
da realização de megaeventos esportivos tende a 
ser negativo para grande parte da população que 
fi nancia boa parte destes eventos através de impos-
tos. Estes também tendem a contribuir para com 
o agravamento de problemas sociais em função das 
obras necessárias para preparação para o evento. Ou 
seja, eles promovem uma concentração de recursos 
públicos em áreas estratégicas para a realização do 
evento em detrimento de investimentos em outras 
áreas fundamentais para a promoção do desenvol-
vimento humano, tais como saúde e educação. Eles 
também tendem a promover desigualdade social: 
incentivam o desenvolvimento de determinadas 
regiões das cidades sede em prejuízo de outras que 
talvez tivessem mais necessidade, a exemplo do 
que aconteceu no Rio de Janeiro no caso dos Jogos 
Pan-americanos e Parapan-americanos em 2007 43. 
Vimos também isto acontecendo em várias cidades 
sede no processo de preparação para a Copa do 
Mundo de Futebol da FIFA. No caso de Curitiba, 
por exemplo, a realização de apenas quatro jogos 
da Copa de 2014 promoveu a revitalização de uma 
das melhoras vias de Curitiba - a Av. das Torres - e 
outras vias importantes que levam até a Arena do 
Atlético, onde os jogos ocorreram. Estas vias já esta-
vam entre as melhores da cidade antes das reformas. 
No entanto, receberam recursos para sua melhoria. 
Enquanto isto, algumas áreas da capital continuam 
com esgoto a céu aberto e vias de acesso que não 
apresentam condições mínimas de tráfego.   
Acreditamos que a realização de megaeventos 
esportivos promove “desenvolvimento” sim, mas 
desenvolvimento dentro de uma determinada pers-
pectiva e centrado em alguns setores da sociedade. 
Este desenvolvimento é intencionalmente planejado 
e defi nido por agentes e instituições bem posiciona-
dos que buscam benefícios para si próprios e para 
seus aliados23. A população, de uma forma geral, 
tende a não ser diretamente favorecida por este tipo 
de desenvolvimento no longo prazo.  
Desenvolvimento esportivo?
de AF dos indivíduos12,14,45-47. Ainda outro compli-
cador relacionado com este tipo de investigação é 
que os protocolos que levantam os níveis de AF da 
população tendem a ser modifi cados com o tempo, 
difi cultando comparações entre o que acontece antes 
e após o evento45,48. Tomando como base os poucos 
estudos disponíveis sobre a temática, faremos abaixo 
um compilado de suas principais conclusões.
Um dos aspectos positivos dos megaeventos 
esportivos é que eles podem levar os países/cidades 
sede a criar espaços e equipamentos, que por sua 
vez, podem propiciar o envolvimento da popula-
ção, principalmente crianças e jovens, em AF49. 
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Eles podem também promover um maior interesse 
pelo esporte50, conhecimento sobre o mesmo22, 
bem como a intenção das pessoas de se engajarem 
em algum tipo de atividade física14. No entanto, 
embora os megaeventos esportivos possam inspi-
rar os indivíduos a se envolverem mais em AF, os 
mesmos por si só não são sufi cientes para promover 
mudanças sustentáveis de comportamento neste 
sentido14,21,49-50. Quando este efeito ocorre, ele tende 
a se manifestar em pessoas já praticantes de AF e em 
casos onde outras iniciativas motivam a prática49.  
Vale ressaltar, no entanto, que o “efeito inspiração” 
normalmente não dura no longo prazo, conforme 
pode ser observado, por exemplo, no caso dos Jogos 
Olímpicos e Paralímpicos de Atenas em 2004. Uma 
investigação desenvolvida por Pappous51 com base 
no Eurobarometera, os níveis de AF na Grécia au-
mentaram de 2003 para 2004 em 6%. No entanto, 
em 2009, cinco anos após os Jogos, estes caíram 
para níveis inferiores à 2003. Também de acordo 
com alguns estudos, os megaeventos esportivos 
podem inclusive ter um efeito reverso nos níveis 
de AF da população, a exemplo do que aconteceu 
com a Austrália. Conforme o Australian Sports 
Commission52 e Bauman et al.53, que estudaram os 
níveis de participação dos australianos antes, durante 
e depois dos Jogos de Sidney 2002, os níveis de AF 
dos mesmos diminuíram como consequência destes 
Jogos. A hipótese dos pesquisadores é a que talvez isto 
tenha ocorrido porque os australianos passaram de 
praticantes a telespectadores de esportes.
Ainda relacionado com o possível “efeito inspira-
ção” de megaeventos esportivos, algumas pesquisas 
apontam que os atletas podem servir como “modelos 
esportivos” para ajudar as pessoas a se motivarem e 
se manterem motivadas para a prática21. Já outros 
apontam que a diferença percebida entre o que o 
atleta de alto rendimento consegue realizar, e o 
que o cidadão comum é capaz de fazer pode inibir 
a prática esportiva, uma vez que o último pode se 
sentir incapaz de alcançar os resultados de atletas 
que participam em competições de alto nível22,45,49.
Para que o “efeito inspiração” se consolide na 
prática, os países, cidades sede e organizações es-
portivas necessitam de um planejamento de longo 
prazo que inclua incentivos à prática de atividade 
física, bem como a oferta de estruturas e programas 
esportivos14,21,49-50. No entanto, isto tende a não 
ocorrer porque governos e organizações esportivas 
normalmente não estão preparados para otimizar as 
oportunidades de promoção do esporte a partir da 
realização de megaeventos esportivos14,22,45. 
No caso dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 
Londres 2012, por exemplo, estabeleceu-se como 
meta que estes Jogos seriam um meio para “inspirar 
uma geração” para a prática de atividade física, e que, 
até 2012, dois milhões de pessoas se tornariam mais 
ativas fi sicamente19-20. O Reino Unido desenvolveu 
um planejamento de longo prazo e implementou 
ações para atingir este objetivo. Dois estudos lon-
gitudinais e de larga escala estão acompanhando 
os níveis de atividade física da população: O Active 
People Survey (APS), do Sport England54, e uma 
pesquisa desenvolvida pelo Local Government 
Association (LGA)55. O primeiro estudo tem levan-
tado dados sobre os níveis de AF da população via 
inquérito telefônico. Em sua última versão (APS8), 
incluiu 169.800 indivíduos com 14 anos ou mais 
de idade, comparando os dados levantados em abril 
de 2014 com dados levantados em 2005. De acordo 
com esta pesquisa, 1,7 milhões a mais de pessoas se 
envolveram em atividades físicas e esportivas pelo 
menos uma vez por semana desde então. O APS8 
também está investigando os níveis de atividade física 
regular de pessoas com defi ciência. Uma das con-
clusões deste estudo é que estes níveis aumentaram 
de 15,1% em 2005 para 17,9% em abril de 2014. 
O estudo do Local Government Association 
(LGA)55 envolveu diferentes municípios da Inglaterra 
e País de Gales em 2013. Dos 110 municípios que 
responderam as questões da pesquisa (29% do universo 
total), três quartos afi rmaram que houve um aumento 
de indivíduos acessando os seus equipamentos e ativida-
des esportivas após os Jogos. Cabe ressaltar, no entanto, 
que o LGA trabalhou com dados limitados, uma vez 
que a taxa de retorno de resposta dos participantes foi 
baixa. Talvez os municípios que responderam à deman-
da da pesquisa sejam justamente os mais interessados 
na promoção do esporte, o que pode ter gerado um 
determinado viés nos resultados da pesquisa.
Com base nas pesquisas existentes, não temos 
como afi rmar que existe de fato uma relação signifi -
cativa entre a realização de megaeventos esportivos 
e o aumento dos níveis de atividade física da popu-
lação21,49,56. Mesmo no caso do Reino Unido onde 
houve todo um planejamento neste sentido, os re-
sultados não foram substanciais, conforme relatado 
acima. Cabe ressaltar também que, embora tenha 
existido uma grande expectativa de que os Jogos 
Paralímpicos poderiam deixar um grande legado 
para o desenvolvimento esporte Paralímpico na Grã 
Bretanha, alguns trabalhos sugerem que, embora 
atletas Paralímpicos tendam a ser individualmente 
valorizados, eles normalmente não são percebidos 
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como modelos de inspiração, isto porque cada um 
dos atletas possuem limitações que normalmente não 
se aplicam a todos; porque os mesmos tendem a não 
se descrever como pessoas com defi ciência; e também 
porque normalmente não são vistos lidando com 
questões cotidianas enfrentadas por pessoas comuns 
que possuem defi ciências. Estes estudos também 
indicam que a realização dos Jogos Paralímpicos de 
Londres 2012 não eliminou atitudes negativas em 
relação às pessoas com defi ciência, não aumentaram 
o fi nanciamento para desporto Paralímpico, não me-
lhoraram o transporte e a acessibilidade a diferentes 
locais, e não proporcionaram o desenvolvimento 
de profissionais mais preparados para trabalhar 
com o esporte adaptado. Ou seja, eles não geraram 
mudanças estruturais que pudessem facilitar novas 
formas de esporte e participação de atividade física 
por parte de pessoas com defi ciência57-58.
Se por um lado não existem evidências sufi cien-
tes que demonstrem que exista uma correlação 
entre a realização de megaeventos esportivos e 
desenvolvimento esportivo no sentido de maior 
envolvimento das pessoas com atividades físicas e 
esportivas, os países hospedeiros tendem a investir 
no desenvolvimento do esporte de alto rendimento. 
Estes investimentos, no entanto, tendem se centrar 
em determinadas modalidades em detrimento de 
outras, dependendo do potencial das mesmas de 
ganhar medalhas. Este foi o caso, por exemplo, do 
Reino Unido que não só investiu massivamente no 
esporte de rendimento durante a preparação dos 
Jogos Londres 2012, o que lhe rendeu mais medalhas 
do que em anos anteriores, mas também, logo após 
estes Jogos, aumentou em 11% seus investimentos 
nesta direção visando preparar atletas de ponta para 
os Jogos Rio 2016. No entanto, ao mesmo tempo em 
que tem investido grandes quantias em modalidades 
que ganharam medalhas em 2012, como no caso do 
remo, vela e equitação (modalidades de difícil acesso 
à população), praticamente cortou recursos destina-
dos à  modalidades esportivas que não se saíram bem, 
como por exemplo, o handebol e o basquete59. Esta 
estratégia de se investir em modalidades que podem 
“render” medalhas  pode ter um impacto negativo 
no desenvolvimento de modalidades que poderiam 
estar inspirando e, ao mesmo tempo, possibilitando 
um maior engajamento por parte da população 
nas mesmas. Vale ressaltar que o exemplo de atletas 
de alto rendimento e medalhas olímpicas podem 
inspirar os indivíduos a se envolverem em AF. No 
entanto, inspiração por si só não é sufi ciente para 
que eles se envolvam e continuem envolvidos neste 
tipo de atividade no longo prazo. Para que se possa 
atingir esta meta, os mesmos precisam de condições 
para a prática (ex. acesso à estruturas esportivas e 
equipamentos, orientação por parte de profi ssionais 
do esporte, transporte para os locais da prática, etc.). 
Com a vinda dos Jogos Pan e Parapan-americanos 
Rio 2007 e dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 
2016, o Brasil tem vivenciado um crescente interesse 
no esporte de rendimento. Conforme apontam alguns 
estudiosos, quando o ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva assumiu a presidência da República o governo 
Federal tinha como meta a democratização do acesso 
ao esporte para a população em geral. Esta agenda, 
no entanto, foi modifi cada em prol da preparação do 
país para uma série de megaeventos no país, como os 
Jogos Pan e Parapan-americanos, a Copa das Con-
federações, a Copa do Mundo de Futebol da FIFA 
e os Jogos Rio 2016 60-61. Isto pode ser comprovado 
quando se afere os investimentos no esporte brasileiro 
nos anos próximos aos Jogos Rio 2007. 
Suélen Barboza Eiras de Castro, como parte de seu 
doutorado ainda em andamento no Departamento 
de Educação Física da Universidade Federal do Pa-
raná, compilou e sistematizou dados do Portal Siga 
Brasilb, referente ao ciclo de governo 2004-2007. 
De acordo com a pesquisadora, o governo autorizou 
os seguintes percentuais e montantes para a área 
“desporto e lazer” no referido ciclo: 40,45% (R$ 
1.481.853.374,00) para o esporte de rendimento, 
40,72% (R$ 1.491.901.094,00) para o esporte de par-
ticipação, 13,00% (R$ 476.371.928,00) para o esporte 
educacional, e 5,82% (R$ 213.253.803,00) para outros 
programas e ações que não se encaixam em nenhuma 
destas dimensões. Este planejamento, no entanto, não 
foi cumprido e os recursos foram alocados da seguinte 
forma: 66,32% (R$ 847.435.373,78) para o esporte de 
rendimento, 7,38% (R$ 94.311.053,67) para o esporte 
de participação, 12,69% (R$ 162.160.546,36) para o 
esporte educacional, e 13,61% (R$ 173.924.520,41) 
para outros programas e ações que não se encaixam 
em nenhuma destas dimensões. A maior parte das 
verbas destinadas ao esporte de rendimento - 88,16% 
do total autorizado e 96,75% do total pago - foi para 
o Programa “Rumo ao Pan 2007”. 
Pelo que tudo indica, como o Brasil estará sedian-
do em breve os Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 
2016, os investimentos continuarão privilegiando o 
esporte de rendimento. Isto pode ser observado, por 
exemplo, no Dossiê de Candidatura62 e no Caderno 
de Legados63, ambos documentos ofi ciais onde o 
governo brasileiro apresenta suas promessas de legado 
esportivo para o país decorrentes da realização dos 
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Sem planejamento, não há desenvolvimento
Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016. Ao mesmo 
tempo em que estes documentos prometem o desen-
volvimento do esporte educacional e de participação, 
o planejamento estrutural e fi nanceiro para que isto 
aconteça se centra quase que exclusivamente no 
esporte de alto rendimento, principalmente no que 
tange ao desenvolvimento de infraestrutura esportiva 
voltada para este tipo de esporte e para a realização dos 
Jogos. Embora o governo brasileiro e os governos de 
diversos países que sediaram megaeventos esportivos 
aleguem que a construção de estruturas esportivas 
para a realização destes eventos favorece a população, 
isto não tem se concretizado na maioria dos casos. 
Um estudo de Alm1 bem exemplifi ca esta realidade. 
O autor analisou 75 instalações esportivas construídas 
para sediar grandes eventos em 20 países. A conclu-
são foi a de que a maior parte destas instalações foi 
abandonada e/ou está sendo subutilizada, uma vez 
que foram planejadas para satisfazer os requerimentos 
e demandas dos promotores dos eventos e não as 
demandas e necessidades da população local.  
Não precisamos ir longe para verifi carmos esta 
realidade tendo em vista o que aconteceu e vem 
acontecendo com as estruturas esportivas construí-
das e/ou reformadas para os Jogos Pan-americanos 
Rio 2007. Estas estruturas supostamente seriam 
um legado para a população e serviriam como 
estruturas para os Jogos Olímpicos e Paralímpicos 
no Rio de Janeiro, caso o país viesse a sediar estes 
Jogos. O parque aquático Maria Lenk, por exemplo, 
fi cou subutilizado servindo como sede para apenas 
algumas raras competições. Hoje está passando por 
uma reforma milionária para ser adaptado para as 
disputas de polo aquático durante os Jogos Rio 
2016. O velódromo da Barra, considerado um dos 
melhores do mundo, também foi desmontado para 
a construção de outro que atendesse as exigências do 
COI para os Jogos Rio 2016. O estádio João Have-
lange, conhecido como “Engenhão”, foi cedido para 
um clube de futebol privado, o Botafogo, e toda a 
estrutura desenvolvida no estádio para o atletismo 
está desperdiçada. O Complexo Esportivo do Ma-
racanã, reformado para os Jogos Rio 2007, passou 
por reformas para a Copa do Mundo de Futebol em 
2014 e precisará passar por novas reformas para os 
jogos Rio 2016 64. 
A construção de legados positivos para os países 
hospedeiros não brotam do acaso1-3,5-16. Todo o proces-
so de planejamento e construção de legados é dirigido 
“pelas aspirações e ações de agentes bem posicionados 
cujas defi nições de legado e desenvolvimento estão 
alinhadas com uma perspectiva neoliberal que refl ete 
o seu posicionamento privilegiado em relações de po-
der nos níveis local, nacional e/ou global”23. Ou seja, 
os principais beneficiários de legados de 
desenvolvimento planejado são aqueles cujas 
vozes são representadas durante o processo de 
preparação para a candidatura, planejamento 
inicial, alocação de recursos, formulação de 
políticas públicas e implementação de programas. 
Para aqueles que infl uenciam o fl uxo de capital 
associado com o evento, os benefícios podem ser 
extensivos. Para populações socialmente excluídas 
e para aqueles que não têm poder e acesso a 
recursos, os benefícios são raros embora sejam 
amplamente divulgados na narrativa promocional 
utilizada para se ganhar suporte popular para a 
candidatura do país para sediar o evento23.
A construção de legados precisa ser minuciosamente 
planejada6,13,29. Por exemplo, se a meta é promover 
a utilização das estruturas esportivas que serão 
construídas para a realização dos megaeventos, seja para 
a promoção do esporte de rendimento ou do esporte de 
participação, faz-se necessário que durante o processo 
de planejamento para a construção das mesmas se 
atente para questões tais como: Quem será o público 
alvo? Como estas estruturas podem ser construídas 
de forma a otimizar a sua utilização por este público? 
Como esta utilização será incentivada e viabilizada? 
Se a meta é a promoção da prática de atividades 
físicas e esportivas para o lazer e saúde da população, 
as partes interessadas - o que inclui cidadãos comuns 
e possíveis usuários - devem realizar um planejamen-
to conjunto considerando questões tais como: quem 
será o público alvo, onde as atividades vão ocorrer, 
como os programas serão fi nanciados e implementa-
dos, como as pessoas irão chegar até o local da práti-
ca, e como a participação das pessoas será integrada 
com o seu cotidiano. Sem este tipo planejamento os 
espaços e programas criados provavelmente fi carão 
subutilizados e/ou serão apropriados por pessoas ou 
grupos infl uentes para seu benefício próprio.  
Se a meta é a promoção da educação física e do 
esporte escolar, ou mesmo o acesso dos alunos à uma 
maior diversidade de práticas corporais e esportivas, 
 Rev Bras Educ Fís Esporte, (São Paulo) 2015 Out-Dez; 29(4):675-86 • 681
Legados de megaeventos esportivos
necessita-se de estratégias concretas para que isto acon-
teça, como por exemplo, a capacitação de profi ssionais 
da educação física e a oferta de espaços e materiais.  
Se a meta é a promoção de uma maior cultura 
esportiva e valores olímpicos (amizade, excelência 
e respeito) e paralímpicos (determinação, coragem, 
igualdade e inspiração) via currículo escolar, as esco-
las e seus professores precisam de recursos, suporte e 
benefícios para que possam se engajar nesta tarefa. 
No caso do Reino Unido, por exemplo, o governo 
disponibilizou um programa educacional chamado de 
“Get Set” destinado à escolas, universidades e autori-
dades educacionais vinculadas com os Jogos Londres 
2012. Este programa oferece uma vasta biblioteca 
online com recursos interativos tais como artigos, 
fi lmes, jogos, entre outros materiais, para motivar a 
imersão em conteúdos e experiências relacionadas com 
o esporte, com os valores olímpicos e com os Jogos 
Olímpicos e Paralímpicos de Londres. A implemen-
tação deste programa, no entanto, fi cou prejudicada, 
uma vez que faltou preparação e incentivos para os 
professores se engajarem em mais esta tarefa além de 
tudo o mais que precisam desenvolver no cotidiano 
da escola65. Algumas iniciativas de capacitação de 
professores e elaboração de materiais didáticos para a 
promoção de metas similares estão em andamento no 
Brasil. Estas iniciativas, no entanto, ainda são tímidas 
considerando-se o número de escolas, profi ssionais e 
alunos que fazem parte do sistema educacional do país.
Se a meta é a promoção de uma maior cultura 
esportiva através da mídia, conforme afi rmou o 
Prof.Dr. Giovani Pires em entrevista concedida para 
outro projeto de pesquisa da mesma autoria, esta e 
seus profi ssionais precisam de qualifi cação para lidar 
Considerações fi nais
Grandes organizações esportivas, tais como a FIFA 
e o COI, controlam a realização dos megaeventos sob 
sua tutela. As suas metas e demandas, e aquelas dos 
agentes que normalmente participam dos processos 
de licitação, planejamento e avaliação destes eventos, 
tendem a se sobrepor à metas e demandas da maior 
parte da população dos países hospedeiros. O tipo 
de desenvolvimento proposto, planejado, fi nanciado, 
priorizado, e implementado por estas instituições e 
agentes é tendencioso. O suposto legado que é produ-
zido, embora em grande parte construído com verbas 
públicas, tende a benefi ciar de forma majoritária estas 
instituições e agentes, bem como a seus aliados que 
possuem acesso a informações privilegiadas e capital 
sufi ciente para desenvolver projetos que conseguem 
gerar lucro dentro do curto prazo estabelecido para 
a preparação e realização dos eventos. 
Embora algumas vozes críticas venham a se opor 
à realização de megaeventos esportivos, a oposição 
do público em geral tende a ser prejudicada devido à 
falsas crenças, fundadas no senso comum, em relação 
aos supostos benefícios do esporte e da realização de 
megaeventos esportivos4. A população, a exemplo do 
que vem historicamente acontecendo em diferentes 
países, tende a acordar para as possíveis consequências 
negativas da realização destes eventos tarde demais: 
com o esporte como um fenômeno histórico, social 
e cultural que vai muito além do que acontece nas 
quadras, piscinas, campos esportivos, etc. Ela precisa 
também se preparar para informar o público sobre as 
regras, normas, aspectos técnicos e táticos, códigos 
de ética, agentes e intencionalidades que interferem 
com o espetáculo esportivoc.  
Existe, no senso comum uma crença, denomi-
nada pelo sociólogo Jay Coakley como “the great 
sport myth” (o grande mito do esporte), onde se 
acredita que a atividade esportiva é essencialmente 
“pura” e “boa”4. Os adeptos deste mito acreditam 
que a atividade esportiva automaticamente promove 
saúde, bom caráter, socialização e cooperação entre 
os indivíduos.  Estas pessoas tendem a não perce-
ber que, dependendo de como ela é praticada, ela 
pode promover justamente o inverso de tudo isto. 
Ela pode, por exemplo, causar a lesões irreversíveis 
devido a exageros no treinamento, bem como levar 
a trapaças e a utilização de substancias para que 
se possa atingir a vitória a qualquer custo. Para as 
pessoas que acreditam no “grande mito”, é uma 
grande alegria o fato de se poder utilizar do espor-
te - percebido por elas como fonte de prazer e de 
desenvolvimento inúmeras qualidades - como uma 
plataforma para apresentar o seu país e a sua cultura 
para o resto do mundo.  Esta crença de que o esporte 
automaticamente promove coisas boas para todos 
tende a prejudicar o envolvimento de seus adeptos 
em uma análise mais crítica sobre o esporte em si e 
sobre o fato de se hospedar - ou não - um megaeven-
to esportivo. Isto afeta também o envolvimento das 
mesmas nos processos de planejamento e construção 
de legados a partir destes eventos23.
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depois que todo o planejamento, metas de desenvol-
vimento, planos de legados, e dotação orçamentária 
estão estabelecidos. Consequentemente, as suas ações 
tendem a se focar em protestos contra decisões já 
tomadas, a exemplo do que aconteceu no Brasil du-
rante as manifestações de 2013. Ou seja, as pessoas 
em geral não se engajam efetivamente, em tempo 
hábil, no processo de planejamento e construção de 
legados positivos para o seu país/cidade.  
Os megaeventos esportivos estão profundamente 
enraizados em nossa sociedade e vão continuar acon-
tecendo, independentemente de protestos.  Eles são 
atrativos, possuem um grande poder mobilizador, e 
embora apresentem problemas, possuem também 
potenciais que podem ser devidamente explorados em 
prol do bem comum. Para isto, no entanto, é necessá-
rio que a decisão para se sediar, ou não, estes eventos, 
esteja alinhada com as metas de desenvolvimento de 
longo prazo das cidades e países sede23. Esta decisão 
precisa também ser condizente com a realidade so-
ciocultural destas cidades e países, bem como com a 
sua capacidade de fornecer a infraestrutura e recursos 
necessários para se hospedar o evento66. Atendidas 
estas condições, e garantindo-se um grau de auto-
nomia para se adaptar algumas normas instituídas 
pelos órgãos reguladores maiores tais como o COI e 
a FIFA, talvez existam mais chances de se produzir 
legados positivos para o desenvolvimento do país de 
uma forma geral, e do esporte, mais especifi camente, 
de uma forma sustentável e de longo prazo. No caso 
do esporte, os megaeventos esportivos poderiam 
se constituir em oportunidade de se difundir uma 
cultura esportiva mais forte no país não somente  no 
sentido de se promover os níveis de atividade física 
e esportiva da população e se aprimorar o nível de 
desempenho dos atletas de alto-rendimento, mas 
também de se fomentar o conhecimento e entendi-
mento, por parte da população em geral, acerca das 
diferentes modalidades esportivas e complexidades 
envolvidas no fenômeno esportivo (fatores sociais, 
psicológicos, culturais, etc.).
A promoção de desenvolvimento a favor dos ci-
dadãos e das cidades e países sede em decorrência da 
realização de megaeventos esportivos se constitui em 
um grande desafi o.  Este tipo de desenvolvimento não 
se dá magicamente e automaticamente como uma 
consequência direta deste tipo de eventos. As ações em 
prol do mesmo precisam ser planejadas, executadas e 
avaliadas com a participação das partes interessadas, 
incluindo representantes da população que será 
diretamente afetada com a realização dos referidos 
eventos. São necessárias pesquisas na área no sentido 
de se levantar exemplos de eventos bem sucedidos. 
A partir destes exemplos, talvez possamos delinear 
algumas estratégias que possam ajudar a alavancar a 
construção de legados positivos em países sede.
Abstract
Legacies of sport mega-events: considerations from a critical perspective
One of the main arguments for the realization of sport mega-events is that they generate economic, 
social, political and sport legacies for the hosting cities / countries. The goal of this paper is to discuss 
the notion of development on the agenda of these events, based on authors who have been discussing 
this issue. We verifi ed that the type of development facilitated by these events has been primarily 
benefi ting well positioned agents with privileged access to decision makers at the expense of a type of 
Notas
a. Esta pesquisa é desenvolvida através de entrevistas com uma amostra representativa de pessoas acima de 15 anos de 
idade, de diferentes idades, de cada país participante da União Europeia.
b. O Portal Siga Brasil é um portal de livre acesso disponível online que se constitui em um sistema de informações or-
çamentárias gerais avançadas. Para maiores informações verifi car no seguinte endereço: http://www12.senado.gov.br/
orcamento/sigabrasil.
c. Entrevista concedida por Pires, Giovani. Projeto de pesquisa “Possíveis legados esportivos no Brasil”. [ago. 2013]. En-
trevistadora Doralice Lange de Souza. Brasília; 2013.
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